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Círculo de Leiria
ESCOLA SECUNDÁRIA / 3 DE PORTO DE MÓS


INTRODUÇÃO


Encontramo-nos, no momento actual, perante problemáticas culturais, por vezes contraditórias, que afectando características fundamentais da existência humana, se repercutem no campo educativo. 


Filósofos e sociólogos, no esforço de caracterização das grandes questões do nosso tempo e da determinação dos meios capazes de intervir na transformação estrutural da sociedade, afirmam, de modo praticamente consensual, que a cultura ocidental é caracterizada pela existência e confronto de dois tipos de sociedade: uma sociedade industrial, onde predomina a produção de objectos materiais e uma sociedade da informação, em acelerado progresso. Esta última, fruto do aparecimento e desenvolvimento de várias tecnologias, pode tratar a informação de modo extraordinariamente rápido e, ao considerá-la como elemento económico, como uma mercadoria altamente qualificada de uma indústria poderosa, que pode ser produzida e distribuída como qualquer objecto material, fá-la funcionar, segundo alguns analistas sociais, como uma nova ideologia, controlando a capacidade de decisão, de domínio e de influência entre os seres humanos. Nesse domínio informativo, associado ao poder, inclui-se aquilo a que se chama saber, conhecimento e cultura.


Nas sociedades contemporâneas, a informação e o conhecimento inserem-se na cultura dessas sociedades, sendo característico da situação presente, aceite de forma quase consensual, o facto de o processo de informação ir para além do impacto das tecnologias da informação e da própria informação, atingindo os meios de comunicação, bem como a formação de imagens, de representações e da opinião pública.


Por isso, diversos pensadores salientam que o problema da comunicação se agudiza e que, a par da possibilidade de criação de condições para uma melhoria substancial da vida de todos os cidadãos e da defesa do pluralismo e da igualdade, é característico da sociedade actual a existência de um forte dualismo social. Dando a aparência de estar a acabar-se com as velhas desigualdades sociais, está, contudo, a provocar-se o aparecimento de novos tipos de desigualdade: aqueles que têm acesso à informação privilegiada e às redes selectivas de informação e aqueles que, por várias razões, não têm acesso a essas mesmas possibilidades; aqueles que são integrados no sistema e aqueles que são marginalizados; aqueles que estão ligados a sectores privilegiados e que têm poder e aqueles que, sofrendo, embora inconscientemente, o efeito de imitação das práticas dos “privilegiados”, vêem a sua cultura desqualificada ou ficam dela expropriados.


A ajuda, muito significativa, que as novas tecnologias fornecem, situa-se, apenas, ao nível da instrução, faltando-lhe o desenvolvimento do aspecto relacional, característico da educação, porque característico da pessoa. O que se tem verificado é que ao crescimento vertiginoso da informação tem correspondido uma diminuição ou anulação da comunicação entre as pessoas, sendo a era da comunicação, paradoxalmente, a era da não comunicação.


Finalmente, não podemos deixar de assinalar o fenómeno da globalização, a tendência globalizadora marcante do nosso mundo que não acontece, unicamente, no sentido económico, mas também como mundialização de um determinado tipo de valores, levando a que, a par da formação da economia global, haja todo um processo de globalização cultural que integra, como pontos importantes, a transformação do papel da mulher na sociedade, a redefinição social da família, da sexualidade e da personalidade, bem como o desenvolvimento crescente da consciência ecológica.


Por aquilo que acabamos de afirmar parece-nos evidente que as sociedades e geral, e os sistemas educativos em particular, se adaptem a estas novas exigências, sendo a educação / formação  o pilar estruturante das sociedades contemporâneas. Todavia, é necessário ter conta que essa formação/educação deve ser uma tarefa de toda a sociedade, contribuindo para uma efectiva aprendizagem por parte da pessoa ao longo de toda a vida.

MEDIDAS DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
                            (no âmbito da aprendizagem ao longo da vida)

1. Necessidade de alargar e intensificar o debate à escala europeia e nacional sobre uma estratégia global de aprendizagem ao longo da vida aos níveis individual e institucional, em todas as esferas da vida pública e privada, de forma a que para além das instituições, se consiga chegar até aos indivíduos. Há que definir os meios e as formas que em Portugal se irão utilizar para que este objectivo seja efectivamente atingido, permitindo assim que a assunção do direito e do dever universal à aprendizagem ao longo da e em todos os domínios da vida constitua um objectivo de todos e uma verdadeira prioridade nacional.

2. Adopção do paradigma da aprendizagem ao longo e em todos os domínios da vida, como veículo para  a inserção social, a igualdade de oportunidades, a participação activa e consciente e a competitividade. Cabe assim ao Estado reconhecer a capacidade e co-responsabilidade da sociedade civil no processo de promoção da aprendizagem, devendo para isso criar regras claras e flexíveis de actuação, assegurando funções de execução, coordenação e avaliação.

3. Promoção de uma vivência internacional para todos os níveis etários, especialmente ao nível da União Europeia, fomentando-se parcerias transnacionais, intercâmbios lúdicos, sociais, culturais e estágios curriculares e profissionais.

4. Dar especial atenção a todos os cidadãos que mostrem maiores dificuldades em acompanhar o processo de aprendizagem ao longo da vida (neles se incluindo os infoexcluídos) e se criem medidas compensatórias adequadas.

5. Consideração da diversidade da situação dos cidadãos com necessidades formativas especiais e específicas e que se criem condições para que não sejam excluídos do processo de aprendizagem ao longo da vida.

QUESTÕES A COLOCAR

1. Constata-se que, apesar das inúmeras tentativas de colaboração interministrial realizadas no passado e no presente entre as estruturas dos Ministérios da Educação o do Trabalho continua a verificar-se um enorme défice de coordenação das medidas  políticas nos domínios da educação, formação e emprego, o que não é compatível com as necessidades e exigências formativas de uma sociedade do conhecimento baseada em processos de aprendizagem ao longo da vida, questiona-se o seguinte: que medidas estão a ser tomadas para promover a integração, na orgânica do governo, das áreas da educação, formação profissional e emprego de forma a concretizar a necessária articulação de políticas e de execução de programas e projectos nestes domínios estreitamente relacionados?
2. Como a problemática da aprendizagem ao longo da vida não se pode desligar dos vários contextos educativos em que decorre e, estando em fase inicial de implementação a revisão curricular do Ensino Secundário, e prevendo-se a introdução de uma Área de Projecto, apenas no 12º ano, com um tempo definido na matriz curricular, e sendo um espaço considerado privilegiado para o desenvolvimento de competências e capacidades transversais indispensáveis numa era do conhecimento, questionamos se a necessidade de previsão formal de um tempo lectivo e de apenas de um professor para o efeito, não colocará em causa a possibilidade de interdisciplinaridade e o envolvimento efectivo de todas as disciplinas, alheando os objectivos do projecto dos objectivos globais do currículo enquanto um todo?

